
pREFETTURA Do MuNrcÍpro DE sÃo paulo
SUBPREFEITURA VILA MARIANA

Coordenadoria de Administração e Finanças
Rua José de Magalhães, n" 500, - Bairro Vila Clementino - São Paulo/Sp - CEp 04026-090

Telefone: 3397-4100

Contrato; Ne 25lSUB-VM/2022

PROCESSO Ne 5059.202210009118-0

Pregão eletrônico 1sl202l-coBES

ProcessodelicitaÉo 6OL3.202L/0002895-7

Ata de Registro de Preços 010/5EGES-COBE5/2021

PÍocesso dâ ARP 6013.202110005845-7

Prestâção de Serviço Móvel Pessoal (voz e dados), com a disponibilização de terminais móveis

objeto em regime de comodato (smartphones e SIM Cards), cujas caracterísücas e especificaçóes
técnicas encontram-se descritas no Anexo I - Termo de Referência
do edital

Contratante Prefeitura do Municipio de São pâulo - Subprefeitura Vila Mariana
Contatada Claro S.A.

CNPJdaContratada 40.432.54/.1000r-47

valo, totâl do contrato RS 55.838,16

Dotagão 52.L0.75.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00

Nota(sl de êmpenho 94.92812022

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP, AtrAVéS dA SUBPREFEITURA VITA MARIANA, iNSCritA NO
CNPJ ne 05.626.770/ ooot-6a, com sede na Rua losé de Magalhães, no 500 - vila clementino - são
Paulo/SP, neste ato representada pelo Senhor Luis Felipe Miyabar4 adiante designada apenas
CONTRATANTE, e a empresa CTARO S.A" inscrita no CNPJ ne 40.432.544/OOO7-47, situada na Rua Henrit
Dunant, 780, Torres A e B - Santo Amaro, São Paulo - SP - CEP 04.709-110, telefones telefones (ltl g7IZ7-lg5l
e (11) 98899-8344, neste ato representada por seu representante legal, Senhor(a) Carlos Fernando Meira
Filho, portador(a) da cédula de ldentidade RG ne 63.332.638-0 e inscrito(a) no cpF sob ns 908.273.765-53 ,
conforme instrumento probatório, designada a seguir como CONTRATADA, nos termos da Lei Municipal ne
73.27812002, regulamentada pelo Decreto ne 44.27912003, da Leí Federal ns 7O.S2O/2O02 e da Lei Federal ns
8.666/1993 e demais normas complementeres e em conformidade com o despacho de documento SEI
072732233, publicado no DOC de 27 /LO12022, do Processo SEI ne 6059.2022/000911S-0, formalizam o
presente instrumento, conforme segue:

1. cúusutÂ PRIMEIRA-DO OüETO

1.1' O objeto deste contrato é a prestaÉo de serviço móvel pessoal com voz e dados, com acesso à internet
em banda larga móvel sem fio, e encaminhamento de ligações de longa distância (STFC- LD), de acordo com as noÍmas e
regulamentos expedidos pela ANATEL, com a disponibilizâção de MICRO StM CARDS ou NANO StM CARDS GSM, com
serviço móvel de tecnologia 4G ou superior e de terminais móveis em regime de comodato, com serviço móvel de
têcnologia 4G ou superior, conforme especificaçôes constantes neste Termo de ReferêncÍa, Anexo I parte integrante do
edital que precedeu esta contratação.

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condiçôes da prestação dos serviços constante
do edital do Pregão que precedeu esta contÍataÉo. V

cúusutÁ SEGUNDA - Do tocAl DE ENTREGA E DA pREsrAçÃo Dos sERVtços 1\2.



2,L. Os equipamentos cedidos em comodato serão entregues pela CONTRATADA, na Ruâ José de Magalhães,

500 - Bloco C - Supervisão de Administração e Finanças.

2.2. A pÍestação dos serviços será executada em todo território da cidade de São Paulo.

3. cúUsUl.A TERGEIRA - DA vrcÊNctA

3.1. O prazo de vigência do contrato terá duraÉo de 12 (doze) meses, de08/11/2022 (inclusive) a

O71L112023, podendo ser prorrogado por idênticos períodos e nas mesmas condições, desde que haja concordância das
partes, observado o prazo limitê constante do art.57, inciso ll da Lei Federal 8.666/93.

3.1.1. Caso a contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito
à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da dâta de término do prazo contratual, sob pena de
incidênciâ de penalidade contratual.

3.7.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências conüdas nos incisos I e ll do artigo 46 do
Decrêto Municipal 44.27912003, o ajustê será prorrogado, mediante dêspacho da autoridade competente.

3.1.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à

Contratada o direito ã qualquer espécie de indenização.

3.1'4. Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1, a vigência contratual nos exercjcios subseqüentes ao
da assinâtura do contrâto estará su.ieita à condiçâo resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercjcio, para atender as respectivas despesas.

3.2. A prestação de serviço terá inicio contados do recebimento da Ordem de lnício dos Serviços.

4. cúusULA QUARÍA - Do PREço, DoTAçÃo oRçÁMENÍÁRn E REÂJUm

4.L. o valor mensal estimado do presente contrato é de R$ 4.653,!8 (quotro mil seiscentos e cinquento
e três rcois e dezoito centovos) e o valor anual estimado é de R$ 55.838,16 (cinquento e cinco mil oitocentos e
trinto e oito reois e dezesseis centovos), sendo que o valor mensal do contrato será calculado na sêguinte
conformidade:
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ITEM MODALIDADE UNIDADE

Minutos 4.284 Rs 0,00 RS o,oo

M inutos 4.284 Rs 0,00

3.672 Rs 0,00

M inutos 61 Rs 0,00 RS o,oo
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ITEM MODALIDADE
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(A)

MODELO
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FABRICANTE
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VC- 3 - Ligação

Longa Distância

Nacional

Fora do Estado

Móvel x

móvel
Mesma
Operadora

Minutos tl1 Rs 0,00 Rs 0,00

8

VC- 3 - Ligação

Longa 0istância

Nacional

Fora do Estado

Móvel x
móvel

Outra
Operadora

M inutos 61 R5 0,00 RS o,oo

9

VC- 3 - Ligação

Longa Distância

Nacional

Fora do Estado

Móvel x
fixo

STFC M inutos 61 Rs 0,00 RS o,oo

10
Acesso à caixa
postal

Acesso à

caixa

postal
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ca ixa
postal

Acesso 320 Rs 0,00 RS o,oo

11 sM5
Envio de

mensâgens

Mesma

Operadora

Outra

Operadora

Mensagem

enviada
320 Rs o,o0

VALOR TOTAL L3.246 RS o,oo
ASSINATURA DE VOZ COM INTERNET
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Acesso 4G -
INTERNET 2OGB

com

apârelho em
comodato, TIPO

A-2OGB

Mesma
Operadora

Unidade
(aparelho)

2

Samsung

Galary
453 5G

128G B

Rs 12s,70
R5

25L,40

13

Acêsso 4G -
INTERNET lOGB
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MOTOROLA

MOTO G22

128G8
R5 69,90

R5

2.726,1O

(B) VATOR TOTAL DE APARELHOS CEtUIARES
(ASSTNATURAS) 57 Rs

4.6s3,18
VATOR GTOBAL ANUAL (A + B)*12 = Rs ss.838,16

u
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(81
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(A)

Assinatura

Assinatura

4.2. As despesas para a execução do objeto do presente contrato onerarão a dotação orçamentária
ne 52'10.15.122.3024.2.100.3.3'90'39.00.00, do orçamento vigente, através dâ Nota de Empenho ne g4.g11/2o22,
no valor de RS4.653,18 (quatro mil seiscentos e cinquenta e três reais e dezoito centavos) , sendo que n4i
futuras prorrogações de prazo de vigência estarão sujeitas a existência de recursos orçamentários nas respectiv8Í/OAs
de câda exercício, para êtênder a estã despesa. á ,l" I -,'



4.3. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que teÍá como termo inicial a
data de apresentação da proposta (19l1,-l202ll, nos termos previstos no Decreto Municipal nô- 48.97U07, desde que

não ultrapasse o valor pÍaticâdo no mercado.

4.3.1. A(s) proposta(s) comercial(is) são referenciadas ao mês de novembro de 2021.

4.3.2. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor - lPC, apurado pela FundaÉo lnsütuto de
Pesquisas Econômicâs - FIPE, nos termos da Portaria SF ne 389, de 18 de dezembro de 2017, editâda pela Secretaria

Municipal de Fazenda.

4,3,2.1. o Índice previsto no item 4.3.2 poderá ser substituído por meio dê Decreto ou Portaria da Secretaria
Municipal da Fazenda.

4.3.2.2. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efeüvo e aquele acordado na cláusula 4.3.2 
^ãogeram, poÍ si só, direito ao reequilÍbrio econômico-financeiro do contrato.

4.3,3. Ficâ vêdado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.

4.4. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF ne 05, de 06 de janeiro de 2012,
quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade
de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

4 5. A CONTRATADA poderá solicitar a revisão de preços a CONTRATANTE, por escrito, sendo que o pedido
deverá estar acompanhado de documentos que comprovem convincentemente a ocorrência do desequilíbrio
econômico-financeiro, nos termos do art. 65, inciso ll, alínêa "d" da Lei Federal np 8.666/93.

4.5.1, A CoNTRATANTE que se manifestârá sobre eles, submetendo o expediente à Secretãria Municipal da
Fazenda, em conformidade com o disposto no artigo 6e, inciso Vlll, do Decreto Municipal ne 56-!44/lS e artigo 13 do
Decreto Municipal ns 49.286/08 e Decreto Municipal ne 58.893/2019.

4'5.2. Os novos preços aprovados nos termos dos dêcretos mencionados no item 4.5.1 só entrarão em vigor
após a assinatura do respectivo aditivo contrâtual pelas partes, retroagindo seus efeitos à dâta do pedido de revisão ou
à data de cumprimento das providências a que se refere o artigo 6e, inciso lll, alínea [a], do Decreto Municipal ne
49.28612008, na redação dada pelo Decreto Municipal ne 53.30912012 e oecreto Municipal ne 58.893/2019.

4.6. As hipóteses excepcionais serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise
econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

4.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação
financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem.

5, CúUSULA QUINTA - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

5.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) atender todos as obrigações previstas no Anexo I do edital que precedeu esta contratação, ainda
que a prestação dos serviços decorrentes tenha que ser efetuãda após o término de sua vigência,
executando regularmentê o objeto deste aiuste, respondendo perante a CONTRATANTE pela fiel e
integral realização dos serviços prestados;

b) comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteraçâo nos dados cadastrais, para atualização, sem
prejuízo de comunicação ao óRGÃO GERENcIADOR;

c) manter, durantê o prazo de vigência do prêsente Termo de Contrato, todas as condições de
habilitaÉo e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste;

d) manter durante toda a duração do Termo de Contrato, o padrão de qualidade e as especificâçóes
técnicas conüdas no ANEXO ldo edital de Pregão que precedeu este ajuste, peça integrante do
presente ajuste, garantindo a total qualidade dos serviços contratados;

e) comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitânte, a fim de receber instruções,
participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas
obrigações, bem como prestar informaçôes relacionadâs à prestação do serviço sempre que
solicitado no prazo de 3 dias úteis;

à
\

f) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigen



g) responsabilizar-se por todos os prejuízos quê porventura à unidade contratante ou a terceiros, em

razão dâ execução dos serviços decorrentes do presente Termo dê Contrato, podendo ser

descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado;

h) quaisquer tratamentos de dados pessoais realizados no bojo do presente CONTRATO, ou em Íazão

dele, deverão observar as disposições da Lei Federal ne 13.709, de 14 de agosto de 2018, ê de normas

complêmentares expedidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados e pela CONTRATANTE,

bem como as disposiçôes do Decreto Municipal ns 59.767 /2020.

5.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em
parte, a têrceiros, sob pena de rescisão.

6. CúUSUTASDOA-DASoBRIGAçÕESDAGoNTRATANTE

6.1. São obrigâções da CONTRATANTE:

a) promover o acompanhamento do presentê ContÍato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

b) proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do Contrato, comunicando à

CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de AdministraÉo e ou endereço
de cobrança;

c) prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitado pela Contratada,
podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

d) exercer a fiscalização do Contrato, indicando, formalmente, o fiscal para acompanhamento da
execução contratual;

e) atestar a execuÉo dos serviços prestados, indicando qualquêr ocorrência havida no período, se
for o caso, em processo próprio, onde será juntada a nota fiscal ou fatura a ser apresentada pêlã
CONTRATADA, para fins de pagamento;

f) efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelêcido na Cláusula oitava do presente
Contrato;

g) encaminhar ao ÓRGÃo GERENCIADOR as infoÍmaçôes sobre a contratação efetivamente
realizãda;

h) informar ao ÓRGÃo GERENCIADOR quando a CoNTRATADA não ãtender as condições no
contrato, bem como sobre as penalidades aplicadas;

6.2. Além das obrigações âcima mencionãdas, a Contratante será responsável por fiscalizar todas as
exigências e obrigações relacionadas nas Especificaçõês Técnicas do objeto, ANEXO I do edital que precedeu a este
ajuste.

7. cúusurA sÉnMA - DA ExEcuçÃo, DA FtscAuzAçÃo E Do RECEBIMENTo Dos sERvtços

7.1. A execuÉo dos serviços será feita conforme as Especificações Técnicas, Anexo ldo Edital da licitação
que precedeu estê ajuste, e dele faz parte integrânte para todos os fins.

7.2. A execuÉo dos serviços objeto dêste contrato dêverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização,
pêla CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme Cláusula
Oitava.

7,2.t. A fiscalização será exercida de acordo com o Oecreto Municipal ne 54.97312Of4.

7.2.2. A fiscalizaÉo do contrato será exercida por intermédio de servidor oportunamente designado para tal
finalidade, a quem competirá observar as aüvidades e os procedimentos necessários ao exercjcio das atribuições de
fiscalizaÉo estabelecidas no Oecreto Municipal ne 54.873/20L4.

7.2.3. A fiscalizaÉo dos serviços pelo contratânte nâo exime, nem diminui a completa responsabilidade da
Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

7.3. O objeto contratual será recebido consoãnte as dlsposições do artigo 73, da Lei Federal n" 8.655/1993 e
demais normas municipais pertinentes.

7.4. A CONTRATADA deverá emitir relatório mensal da medição da prestaÉo de servi oobjeto
\

M



contratual, executados no mês, sendo o presente relatório submeüdo à fiscalização da CONTRATANTE, que após

conferência, atestará se os serviços foram executados a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura

ou nota fiscal-fatura, bem como cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

7.5, Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à

Contratâda, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios do
contraditório e ampla defesa.

7.5.1. O Íecebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da

CONTRATADA por ücios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as especificações

estabelecidas no Anêxo l, verificadas posteriormente.

8. cúusulá orrAvA- DAs coNDrcôEs DE PAGAMENTo

8.1. O prazo de pagamento será de 30 (trintâ) diâs, a contaÍ da data dâ entrega de cada nota fiscal ou nota

fiscal fatura.

8.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência
do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contãgem a partir da data em que estas forem cumpridas.

8.7,2. Caso venha a ocoÍrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a

Contratada terá direito à ãplicaÉo de compensação financeira, nos termos da Portaria SF ne 05, de05lOfl20f2.

8,1.3. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido
será reaiustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da cadeÍneta de poupança e de juros simples no
mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da morâ (TR + 0,5%
"pro-rata tempore"), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prêvista pâra o pagamento e aquêla
data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

8.1.4. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela

Contratada.

8.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidãde com a execução dos servlços, mediante apresentaÉo
da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho,
acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN - lmposto Sobre Serviços de Qualquêr Natureza do mês de
competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.

8.2.L. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de 5ão Paulo, deverá ser
apresentada prova de inscriÉo no CPOM - Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal da
Fazenda, nos termos dos artigos ge-A E ge-B da Lei Municipal ns 73.70712003, com redação da Lei Municipal ne

L4.042/o5 e artigo 68 do Regulamento do lmposto Sobre Serviços de Qualquer NatuÍeza - lSS, aprovado pelo Decreto
Municipal ne 53.151/2012 e todas as suas alterações.

8.2.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do l55QN - lmposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza, incidentê sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por
ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9e-A e seus parágraíos 1e e 29, da Lei Municipal nq

73.70t12003, acrescentados pela Lei Municipal ne 74.042105, e na conformidade do Regulamento do lmposto Sobrê
Serviços de Qualquer Natureza - lS5, aprovado pelo Decreto Municipal ns 53.15U20L2 e todas as suas alteraçôes e da
Portaria SF ns 101/05, com as alterações da Portaria 5F ne 118/05.

8.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s)
deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

8.4. A Contratada deverá apresentar, a cãda pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados,
para verificaÇo de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes:

a) certificado de Regularidade do Fundo de Garanüa do Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela

Caixa Econômica Federal;

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuiçôes Previdenciárias e as de Terceiros - CND - ou
outra equivalente na forma da lei;

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo;

\

d) Certidão negativã de débitos trabalhistas (CNDT); Y



e) Notâ Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;

f) rolha de Medição dos Serviços;

8.4.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidôes positivas com efeito de nêgâtivas e certidões
positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

8.5. Por ocasião de cada pagamento serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da

legislação tributária.

8.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 8.4, não impede

o pagamento, porém será objeto de aplicaÉo de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.

8,7, O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, conforme
estabelêcido no Oecreto ne 5L.197 /ZOLO, publicado no DOC do dia 22 de janeiÍo de 2010.

8.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretariâ Municipal da Fazenda, quanto às normas

referentes ao pagamento de fornecedores.

9. cúusurÁ NoNA - DA REvEÃo, DAs ATTERAçôES E DA REscrsÃo Do coNTRATo

9.1. O presente contrâto é regido pelas disposições da Lei Federal ne 8565/1993, Lei Federal ne

LO.252O/2OO2, Lei Municipal np L3.278/2002 e decretos municipais, bem como pelas demais normas complementares à

espécie e poderá ser revisado a qualquer momento, em prol de um melhor atendimento ao inteÍêsse público.

9.2. O presente ajuste poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei Federal ne 8.666/1993, por

acordo entre as partes, desde que não implique na mudançâ do seu objeto.

9.3. À COruTRAtarutf se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do percentuâl de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos deste.

9.3.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços:

a) ocorrendo a redução do Contrato, a CONTRATANTE comunicará ao óROÃO GERENCIADOR, para

anotaçã o da reduÉo realizadai

b) para acréscimo do quantitativo, a CoNTRATANTE deverá obter prévia anuência do óRGÃo
GERENCIADOR, o qual analisará os quântitativos registrados paÍa a CONÍRATANTE e eventual sobra
para aquisições adicionais.

9.4. Constituem motivo para rescisão deste Contrato, independentemente de interpelaÉo judicial ou
extrajudicial, aqueles previstos nos artigos 78 da Lei Federal ne 8.666/1993 acarretando, na hipótese de rescisão
administrativa, as consequências indicadas naqueles artigos da lei.

9.5. Na Íescisão por culpa da Contratada aplicar-se-á a penalidade de multa prevista no subitem 10.2.3 deste
âjuste.

9.6. Em caso de rêscisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei Fedêral ne 8666/1993 ficam
reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

10. CúUSUIÂ DÉclMA - DAS PENALIDAOES

10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a lV, da Lei ne 8.666, de 1993; e no art. 7e da Lei ne

10.520, de 77 /O7l2OO2, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrâto ou de inexecução total do objeto,
observando-se os procedimentos contidos nos artigos 54 a 56 do Decreto Municipal n9 44.279103, a contratada poderá

ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2, com as setuintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participaÉo em licitação e impedimento de contratar com a

Administrâção Municipal, por prazo não superior a dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministÍação Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a Administração pelos

com base no inciso anterior; ou

daprejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sa o
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ê) impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios e

descredenciamento nos sistemas de cadãstramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do

art.4e da Lei ns 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos.

70.2. A CONTRAÍADA estará sujeita às seguintês penalidades pêcuniárias:

10.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de atraso no início da prestação de

serviços, até o máximo de 10 (dez) dias.

10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da

CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte por cento) do
valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e

contratar com a AdministraÉo Pública, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

70.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal do contrato, além

da possibilidade de aplicaÉo da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração
Pública, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

10.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valoÍ total do contrato, além da
possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração
Pública, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

70.2.4. A CONTRATADA deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse na prorrogaÉo do a.iuste, bem

como apresentar documentação que comprove a manutenÉo das condições de habilitação, em prazo não inferior a 90
(noventâ) dias do término da sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro desse prazo, dará ensejo à
AdministraÉo, a seu exclusivo critério, dê promover novâ licitaÉo, bem como aplicação da penalidade de 1% (um por

cento) sobre o valor global mensal do ajuste, descabendo à contratada o direito a qualquer indenização.

10.2.4.1. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1,

independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço imposto à

Administrãção.

10.2.5. Caso se constatem problemas técnicos relacionados ao objeto entreguê (âparelhos celulares e
equipamentos cedidos em comodato), a CONTRATADA deverá subsütuí-lo, no prazo máximo de 5 (cinco| dias, sob pena

de aplicaÉo de multa de 1% (um por cento) ao dia calculado sobre o valor global mensal do ajuste, até o quinto dia,
após o qual será aplicada a multa prevista no subitem 10.2.2, podendo ser aplicada cumulativamente a pena de
suspensão temporária de participação em licitaÉo e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo

não superior a 2 (dois) anos, pelo disposto no artigo 87, lll, da Lei Federal ne 8.666/1993.

10.2.6. Multa de 70% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por descumprimento de quaisquer das

obrigaçõês dêcorrentes do ajuste não previstos nos subitens âcima.

10.2.7. Na rescisão por culpa da DETENTORA aplicar-se-á a penalidade de multa prevista no subitem 10.2.2
deste ajuste.

10.3. o valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA, conforme dispõe o
parágrafo único do artigo 55 do Decrêto Municipal ne 44.279/2003.

10.3.1. 5e os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a lmportância
devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial.

10.3.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE,

este será êncaminhado para inscrição em dívida ativa.

10.4. Será o órgão competente para deliberar sobre a aplicação da sanÉo administraüva aplicável, durante a

vigência da Ata de Registro de Preços:

10.4.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, quanto às sançôes administrativas indicadas nas alíneas
item 10.1, cumuladas ou não com a sanção administrativa de multa.

1O.4,2. O Secretário do Governo Municipal, quanto à sanÉo administrativa indicada nas alÍneas't" do item
10.1, cumulâda ou não com a sanção administrativa de multa, por recomendação do órgão gerenciador ou da
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CONTRATANTE, neste último caso com prévia manifestação do órgão gerenciador.

10.4.3. A CONTRATANTE, quanto às sanções administrativas de advertência e multa.



10.4.3.1. Nas hipóteses de possibilidade de acumulação das sançóes administrativas de multa com a de

impedimento de licitar e contratar com a Administração ou a de declaração de inidoneidade, caberá à CONTRATANTE

avaliar a conveniência e a oportunidade da aplicação simultânea.

70.4.3.2. Êntendendo à CONTRATANTE pela aplicação isolada da sanÉo administraüva de multa, caberá a este

dar andâmento ao procedimento, concedendo prazo pâra defesa prévia à empresa CONTRATADA, culminando com a

decisão.

10.4.3.3. Entendendo à CONTRATANTE pela aplicação cumulativa das sanções administraüvas, encaminhará o
feito ao ÓRGÃo GERENcIADoR, com as informações necessárias paÍa demonstrar a infração cometida.

10.4.3.4. Na hipótese do item 10.4.3.3, o ónCÃO GERENCIADOR dará o andamento ao procedimento,

concedendo prazo para defesa prévia à empresa CONTRATADA, podendo decidir pela aplicação con.iunta dâs sanções

administrativas ou apenas da de multa, informando a CONTRAÍANTE ao final.

10.5. Expirado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, ou nos casos de cancelamento ou rescisão, a

competência de análise e aplicação de todas as penalidades cabíveis sâo concentradas diretamente na CONTRATANTE.

10.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 dias úteis a contar da intimaÉo da empresa apenada.

10.6.1. A critério da CONTRATANTE e sendo posível, o valor devido será descontado dâ importância que a

empresa tenha a receber da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ou por intermédio da retenção de créditos
decorrentes do contrato até os limites do valor apurado, conforme dispóe o parágraÍo único do artigo 55 do Decreto
Municipal ne M.279 I 2OO3.

10.6.2. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida aüva, suieitando a devedora a

processo judicial de execução.

10."1. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da lei Federal

8.666/93 e Decreto Municipal ne M.27912003, observado os prazos nele fixados.

lO.7.1. No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, nos termos do que

dispõe o artigo 17 do Decreto ne 51.7f412O10 e de acordo com os valores fixados no Decreto ne 60.049/2027.

11. cúusulÁ DÉoMA pRTMETRA- DrsposrcôEs FrNArs

11.1. No ato da assinatura deste instrumento Íoram apresentados os documentos exigidos pelos itens 10.2 e
10.3 do edital da licitaÉo que precedeu este contrato, independentemente de transcriÉo.

11.1.1. Serão aceitas como prova de regularidade certidõês posiüvas com efeito de negativas e certidões
positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

L7.2, A CONTRATADA comprovou que não possui pendências junto ao Cadastro lnformativo Municipal -

CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal ne 14.094/2005 ê Decreto ne 47.096/2006, que disciplinam que a inclusão

no CADIN impedirá â empresa de contratar com a AdministraÉo Municipal, bem como a ausência de apontamento
junto aos órgãos mencionâdos na lnstruÉo np 02/2OL9, do Tribunal de Contas do Municipio de são Paulo.

11.3. Todas as comunicaçôes, notificações, avisos ou pedidos, à CONTRATADA, sempre por escrito,
concernentes ao cumprimento do presente contrato, serâo dirigidos aos seguintes endereços eletrônicos (e-mail):

CONTRATADA: paulo. roeeriosantoía claro.com. br.

11.3.1. As publicações no Diário Oficial somente ocorrerão nos casos exigidos pela legislação.

I1.4. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes podêrá oferecer, dar ou se comprometer a dar a

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensaÉo, vantagens financeiras ou não financeiras ou

benefrcios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao
objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relãcionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos ê

colaboradores ajam da mesma forma.

11.5. É peça integrante do Contrato a Ata de Registro de Preços ne O1O/SEGES-COBES/2O2!, na qual constam
as d€mais condiçõês exigidas, conforme disposto no artigo 65 e sêguintes da Lei Federal ne 8.666/1993, com nova
redação dada pela Lei ne 8.883/1994.

11.6. Este Contrato observ

e demais normas pertinentes.

I
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a a Lei Municipal ne 73.278/2002, as Leis Federais ne 8.666/1993 e ns 10.520/2



71.7. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do âjuste

poderá ser entendida como aceitaÉo, novação ou precedente.

11.8. Fica elêito o foro do Municjpio de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do
presente a.iuste.

E, por estarem assim .iustas e contratâdas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme vai

assinado pelas partes, juntamente com as testemunhas ebeixo ind

São Paulo, 08 de novem de 2022

Luis Feli

Ca

Mariana

Meira Filho

Carlos Meira Filho
Executivo de Vendas

Claro S.A

Testemunhas:
Rejane Florênciâ da Silva, RF 549.808.2
Silvana Regis Fernandes Prata, RF 634.4

Referêncla: Processo np 6059.2022/0009118-0 SÉl ne 073080859
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